DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI N.° 1176, DE  2003

 De autoria do nobre Deputado Valdomiro Lopes, o projeto em epígrafe visa definir os beneficiários de transporte público gratuito no metrô, trens, embarcações e ônibus intermunicipais, no âmbito do Estado de São Paulo, e fixa outras providências.

 Nos termos do item 3, do parágrafo único do artigo 148 da XII Consolidação do Regimento Interno, a propositura permaneceu em pauta, tendo recebido uma emenda, de autoria do Deputado Edmir Chedid.

 Analisando a matéria constatamos ser a mesma de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência concorrente, nos termos do artigo 19, “caput” e 24, “caput”, da Constituição Estadual.

É importante ressaltar que o artigo 277, da Constituição Estadual, estabelece como direito a especial proteção das pessoas portadoras de deficiência física, prevendo, ademais, a inclusão social dos cidadãos acometidos de doenças que os incapacitem para o trabalho. 

Quanto a emenda apresentada pelo Deputado Edmir Chedid, somos compelidos a discordar de sei teor, uma vez que  o artigo sugerido adentraria na esfera contratual, sendo competência de ato administrativo.

Ante o exposto, sob o aspecto que nos cabe examinar, manifestamo-nos favoravelmente ao Projeto de lei 622, de 2005 e contrários à emenda nº 1.

É o nosso parecer.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO CONTE LOPES

  Relator 
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